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    “O entusiasmo é a maior força da alma. Conserva-o e nunca te faltará poder para conseguires o que desejas”.




    Napoleon Hill
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    APRESENTAÇÃO




    A obra tem como finalidade discorrer sobre o processo de positivação da Norma Jurídica Tributária nos moldes previstos na legislação tributária constitucional e infraconstitucional para, ao final, delimitar quais serão as tutelas jurisdicionais cabíveis em cada uma das etapas desse processo de positivação da norma jurídico tributária.




    No presente trabalho estabelecemos uma cronologia pela qual aponta que o processo judicial tributário é composto por diversas fases, variando-se o grau de exigibilidade do crédito tributário conforme se intensifica a possibilidade de constrição do patrimônio do contribuinte.




    Para este fenômeno, daremos o nome de processo de positivação da norma jurídica tributária, o qual é dividido em 3 (três) fases, tendo a (1) primeira como marco inicial a possível existência da uma relação jurídico tributária até a constituição do crédito via lançamento, pela fazenda pública (Ofício, Declaração) ou pelo contribuinte (Homologação); dando início nova fase de positivação da norma jurídico tributária; a (2) segunda como marco inicial o lançamento mediante sua constituição definitiva através da notificação válida do contribuinte e marco final a citação válida do contribuinte no processo de execução fiscal e, por fim, a última fase tem como início (3) a citação válida do contribuinte no processo executivo fiscal até o transcurso do prazo para interposição de embargos do devedor pelo contribuinte ou o seu ajuizamento acompanhado com seu respectivo julgamento.




    A obra aborda sobre todas as ações tributárias previstas no Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66), na Lei de Execuções Fiscais (6.830/80) e na Lei da Medida Cautelar Fiscal (Lei nº 8.397/92), diplomas estes que instituem tutelas jurisdicionais de cunho estritamente tributário. Todavia, o presente trabalho demonstra que em diversos casos, frente a omissão da legislação processual tributária vigente, indispensável se faz a aplicação subsidiária de disposições processuais previstos em outros ordenamentos jurídico, tais como a Lei 12.101/09 (Mandado de Segurança) e o próprio Código de Processo Civil (Lei 13.105/15).


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O processo judicial tributário é formado por diversas fases oriundas do processo de positivação da norma jurídica tributária. Na medida em que ocorre uma progressão linear nas fases do processo de positivação da norma jurídica tributária, no sentido de se ver satisfeita a obrigação mediante a expropriação do patrimônio do contribuinte, maior será o grau de exigibilidade do crédito tributário no sentido de tal expropriação patrimonial se ver efetivada.




    Observando do processo de positivação da norma jurídica tributária ao longo de seu percurso, é possível afirmar que em cada uma de suas etapas a obrigação tributária será revestida de um grau de exigibilidade. À medida que o processo de positivação evolui com a finalidade de ver extinta a obrigação tributária, mais se aumenta o grau de exigibilidade do crédito tributário em razão da possibilidade de expropriação do patrimônio do contribuinte.




    Assim, entendemos que os graus de exigibilidade do crédito tributário estabelecidos durante o percurso do processo judicial tributário serão fixados conforme se intensifica a possibilidade de constrição do patrimônio do contribuinte, sendo quesito de validade desta constrição a observância por parte da fazenda pública de todos os procedimentos processuais previstos na legislação tributária e processual aplicada de forma subsidiária.




    Adiante, delimitando as etapas do processo de positivação da norma jurídica tributária mediante a identificação de um marco inicial e final de cada uma de suas fases, constataremos que no ordenamento jurídico processual civil e no tributário existem diversas tutelas jurisdicionais que serão cabíveis em cada um de seus momentos, podendo ser de iniciativa da fazenda pública ou do contribuinte.




    Obviamente, as tutelas jurisdicionais de iniciativa das fazendas públicas sempre possuem como finalidade o cumprimento da obrigação tributária, mediante a satisfação do quantum pecuniário correspondente ao crédito tributário cobrado a título de determinado tributo. Em contrário senso, as tutelas jurisdicionais dos contribuintes possuem como finalidade obstar o cumprimento de determinada obrigação tributária, sob a égide do entendimento, pelo particular, que a exação tributária, na iminência ou na efetivação de sua ocorrência, é indevida, por afrontar as hipóteses de incidência previstas na legislação tributária.




    Por fim, verificaremos que o ordenamento jurídico tributário, por diversas vezes, deixa lacuna quanto a regulamentação das ações judiciais tributárias, quanto em relação ao seu fundamento quanto ao seu procedimento, razão pela qual será necessário aos operadores do Direito recorrer ao diploma processual civil vigente (lei 13.105/15) para que seja efetivada a prestação de sua tutela jurisdicional.




    Portanto no presente trabalho abordaremos todo o processo de positivação da norma jurídica tributária no intuito de fixarmos todas as etapas do processo judicial tributário, identificando em cada uma delas tutelas jurisdicionais de iniciativa do fisco, visando o adimplemento da obrigação tributária, e do contribuinte visando a sua obstrução, de acordo com os ditames previstos nas legislações processuais em vigência, aplicáveis ao processo tributário.


  




  

    2. PROCESSO DE POSITIVAÇÃO DA NORMA JURÍDICA TRIBUTÁRIA




    O processo de positivação da norma jurídica se dá mediante a aplicação de normas gerais e abstratas em determinados eventos da sociedade, sendo estes relatados em linguagem de agente competente, os quais relatarão o evento transformando-o em fatos jurídicos passíveis de aplicação de conduta a ser cumprida por determinado grupo de indivíduos. Assim, é concretizado o antecedente da Regra Matriz de Incidência, endereçando de forma individualizada os critérios de seu consequente, acarretando a redução da norma geral e abstrata em individual e concreta.




    Na seara do Direito Tributário, o fenômeno do processo de positivação possui como marco inicial o exercício da competência tributária traçado no texto constitucional, aonde existe a previsão de normas jurídicas que prescrevem o nascimento de uma potencial relação jurídico tributária, decorrente da efetiva verificação de ocorrência de um evento, a qual é constituída mediante lançamento, sendo endereçada para determinado grupo de sujeitos de acordo com critério pessoal delimitado em seu consequente.




    Nesta linha de raciocínio, trazemos à tona as considerações de Rodrigo Dalla Pria:




    “No âmbito tributário, este fenômeno tem início com o exercício da competência tributária, a partir da instituição de normas que prescrevam o nascimento de uma dada relação jurídica decorrente da verificação de um evento hipoteticamente previsto, o qual é constituído, como fato jurídico tributário, por meio do ato norma de lançamento, cujo consequente substancia uma relação jurídico tributária com sujeitos e objeto concretamente determinados1”.




    De acordo com as considerações doravante ventiladas, percebemos que o processo de positivação da norma jurídica tributária consiste em um procedimento dotado de diversas fases as quais visam o adimplemento da obrigação tributária em face do particular. Neste processo é possível identificar o ciclo de vida da obrigação tributária, desde o seu nascimento, através da incidência de norma jurídica individual e concreta, bem como da sua morte através de seu adimplemento mediante pagamento, incidindo assim a norma constitutiva do fato de sua extinção.




    Dizemos em noções introdutórias que na medida em que há a progressão do processo de positivação da norma jurídica tributária no sentido de alcançar a extinção da obrigação tributária mediante o seu adimplemento, maior será o grau de exigibilidade do tributo dada a maior possibilidade de constrição do patrimônio do contribuinte.




    Assim, na medida que o processo de positivação da norma jurídica tributária tende a alcançar o seu êxito, qual seja que se ver adimplida a obrigação tributária, maior será a sua exigibilidade.




    Neste sentido, corroborando com esta premissa, posiciona-se Camila Campos Vergueiro:




    “À medida que o processo de positivação evolui no sentido da extinção da obrigação tributária, o grau de exigibilidade da prestação do tributo aumenta.




    Observado o processo de positivação de forma estática, ou seja, em cada um dos momentos do seu percurso e independentemente da transposição para a etapa seguinte, é possível identificar que em cada um deles a obrigação tributária é dotada de um grau de exigibilidade2”.




    Observando o processo de positivação da norma jurídica tributária, teremos noção desde quando haverá a incidência da hipótese de incidência de determinado tributo, ocasionando assim no nascimento da obrigação tributária, formalizada através da constituição do crédito via lançamento, até a sua efetiva extinção via adimplemento, seja de forma voluntária ou involuntária por parte do contribuinte.




    Registramos que no caso de dever de cumprimento involuntário da obrigação tributária pelo contribuinte, haverá uma série de atos que se sucederão, acarretando a prolongação do processo de positivação da norma jurídica tributária, como por exemplo a inscrição em dívida ativa, o ajuizamento da execução da execução fiscal pela fazenda pública etc. A fase de ajuizamento fiscal, conforme discorremos adiante, nada mais é do que o estágio mais avançado do processo de positivação.




    Pois bem, delimitaremos no presente trabalho que o processo de positivação da norma jurídico tributária divide-se em 3 (três) fases, que vai da (1) possível existência da uma relação jurídico tributária até a constituição do crédito via lançamento, pela fazenda pública (Ofício, Declaração) ou pelo contribuinte (Homologação); dando início nova fase de positivação da norma, cujo (2) marco inicial é o lançamento e o marco final é a citação válida do contribuinte no processo de execução fiscal e, por fim, a última fase tem como início (3) a citação válida do contribuinte no processo executivo fiscal até o transcurso do prazo para interposição de embargos do devedor pelo contribuinte ou a interposição desta medida com seu respectivo julgamento.




    Na primeira fase do processo de positivação da norma jurídico tributária, que vai da potencial existência de uma relação jurídico-tributária até constituição do crédito tributário via lançamento, o grau de exigibilidade é fraco, uma vez que não está constituído o fato jurídico tributário pelo lançamento. O que existe nesta etapa é apenas uma expectativa pela fazenda pública de constituição do crédito tributário via lançamento, para então iniciar o processo de cobrança em face do contribuinte. Portanto, dada a potencial existência de uma relação jurídico tributária nesta etapa, classificamos este grau de exigibilidade como fraco.




    Já a segunda fase tem início a partir do lançamento do crédito tributário pelo fisco, neste caso englobam os tributos sujeitos aos lançamentos de ofício ou por declaração, ou pelo contribuinte, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, até a citação válida do sujeito passivo da obrigação tributária para comparecer ao processo de execução fiscal. Neste estágio da linha temporal do processo de positivação, em virtude de o crédito tributário já estar constituído e ter progredido diversas etapas processuais, em razão da possível constrição do patrimônio do contribuinte, entendemos que o grau de exigibilidade será médio.




    Por fim, a terceira fase do processo de positivação da norma jurídica tributária tem como marco inicial a citação válida do contribuinte para comparecer ao processo executivo, tendo como marco final o julgamento dos embargos à execução interpostos ou o respectivo transcurso de seu prazo. Nesta etapa, dada a provável hipótese de constrição do patrimônio do contribuinte, o grau de exigibilidade será forte.




    Ilustramos as fases do processo de positivação da norma jurídica tributária através do gráfico abaixo:
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    A partir das considerações explanadas ao longo do presente tópico, é possível traçarmos a linha temporal do processo de positivação da norma jurídica tributária a qual é imprescindível para apontarmos os momentos adequados para interposição de cada uma das tutelas jurisdicionais de iniciativa dos contribuintes ou do fisco, conforme será demonstrado ao longo da presente obra.
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    3. TUTELAS JURISDICIONAIS TRIBUTARIAS




    O processo tributário é sempre decorrente de uma relação jurídica advinda de outra relação de cunho material, a qual prevê sempre a participação de dois sujeitos, o ente político (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) e o contribuinte. Essa relação jurídica de cunho material sempre será decorrente da prestação pecuniária inerente ao pagamento do tributo, aonde um dos sujeitos tem o dever de exigi-lo e o outro de pagá-lo.




    Assim, o processo tributário é decorrente do conflito dessa relação jurídica material, por ser uma nova relação de cunho processual decorrente do fator conflito, aonde uma das partes pleiteará que a outra cumpra a relação jurídica material perante o poder judiciário ou que este reconheça a impossibilidade de sua exigência.




     Na seara do ordenamento jurídico tributário, temos o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66), a Lei de Execuções Fiscais (6.830/80) e a Lei da Medida Cautelar Fiscal (Lei nº 8.397/92) que instituem tutelas jurisdicionais de cunho estritamente tributário. Todavia, existem outros ordenamentos jurídicos que prelecionam a existência de tutelas jurisdicionais as quais são plenamente aplicáveis ao processo judicial tributário, tais como a Lei 12.101/09 (Mandado de Segurança) e o próprio Código de Processo Civil (Lei 13.105/15).




    A doutrina classifica as tutelas jurisdicionais tributárias em duas modalidades: Ações Exacionais e Antiexacionais.




    As ações exacionais são aquelas que são de iniciativa das fazendas públicas e terão como finalidade o cumprimento da obrigação tributária já previamente constituída mediante o lançamento. Nesta ocasião, o manejo desta modalidade de tutela jurisdicional sempre será de iniciativa do sujeito ativo da obrigação tributária, visando efetivar o ciclo de positivação da norma jurídica.




    Em contrapartida, as ações antiexacionais são aquelas de iniciativa dos sujeitos passivos da obrigação tributária ou dos responsáveis tributários, cujo objetivo consiste em repelir a imposição de exações tributárias que estes consideram, porventura, indevidas. Nestes termos, o manejo destas modalidades de tutelas jurisdicionais será sempre de iniciativa do sujeito passivo da obrigação tributária, objetivando obstar o desfecho do ciclo de positivação da norma jurídica.




    Tal classificação das tutelas jurisdicionais é também compartilhada por Iris Vânia Santos Rosa, ao dizer que:




    “Ações exacionais são aquelas de iniciativa da Fazenda Pública, tendentes à formação de uma relação processual cujo sujeito ativo é a Fazenda Pública e o sujeito passivo, o contribuinte ou responsável. Já as ações antiexacionais são aquelas de iniciativa do contribuinte ou responsável, sujeitos passivos da relação jurídica de direito material tributário, tendendo à formação de uma relação processual cujo sujeito ativo é o contribuinte ou responsável e sujeito passivo, a Fazenda Pública. Outro diferencial das ações de iniciativa do contribuinte é que se destinam “[...] à produção de normas individuais e concretas que protejam o contribuinte da imposição de exações tributárias indevidas. Ou seja, as ações antiexacionais visam, como sentença, a um provimento jurisdicional que reconheça a inexistência ou a ausência de descumprimento de uma relação jurídica de direito material tributário3”.




    Ainda, na esteira da premissa de classificação das tutelas jurisdicionais tributárias ventiladas pela referida autora, quais sejam em ações exacionais e antiexacionais, corroboramos com a subdivisão efetuada pela mesma quanto ao seu objeto, classificando-as em 1) preventivas, 2) repressivas, 3) reparadores e 4) constitutivas do crédito.




    Tutelas jurisdicionais, ou ações, 1) preventivas são àquelas ajuizadas antes da incidência da Regra Matriz de Incidência Tributária – RMIT. Já as 2) repressivas são aquelas ajuizadas depois da incidência da Regra Matriz de Incidência Tributária – RMIT. Posteriormente, a modalidade de ação 3) reparadora é aquela ajuizada depois da incidência da Regra Matriz de Incidência Tributária com a ocorrência do pagamento do crédito tributário e, por fim, as 4) constitutivas do crédito são aquelas ajuizadas depois da incidência da Regra Matriz de Incidência Tributária, mas neste caso o sujeito passivo da obrigação tributária tem objetivo de cumpri-la nos parâmetros nos parâmetros de sua conveniência.




    Delineadas estas considerações, nos tópicos seguintes trataremos individualmente de cada uma das espécies destas ações tributárias, traçando individualmente suas características peculiares, de acordo com a legislação processual em vigência cujos procedimentos lhe são aplicáveis.




    3.1 AÇÕES EXACIONAIS




    Conforme dito em alhures, as ações exacionais são aquelas de iniciativa da fazenda pública, tendo sempre como objetivo o cumprimento da obrigação tributária já devidamente constituída.




    Pois bem, de acordo com a classificação dos objetos das tutelas jurisdicionais tributárias ventiladas no capítulo anterior, entendemos que as ações exacionais são intentadas de modo 2) repressivo, ou seja, quando já ocorre efetivamente a constituição da obrigação tributária depois da incidência da Regra Matriz de Incidência Tributária. São elas: Execução Fiscal e Medida Cautelar Fiscal.




    A Execução Fiscal é uma ação exacional que possui como fundamento a Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/80), todavia, em caso de omissão de algum ponto em relação ao seu procedimento, esta lei específica permite a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil (Lei 13.105/15), conforme preconiza o seu artigo 1º. Trata-se de uma tutela jurisdicional de iniciativa da fazenda promovida em desfavor do contribuinte, tendo por objeto a prestação da obrigação tributária diretamente expressada em pecúnia, mediante a existência de um título executivo extrajudicial que serve de fundamento para seu manejo perante o Poder Judiciário.




    Já a medida cautelar fiscal, de iniciativa restrita das fazendas públicas possui fundamento na lei 8.397/92. Trata-se de uma tutela jurisdicional de providência cautelar de caráter preventivo, ou seja, é uma ação judicial de iniciativa da fazenda pública de natureza acautelatória, visando a constrição preventiva do patrimônio do contribuinte para garantir o cumprimento futuro da obrigação tributária.




    Delineadas essas considerações, trataremos individualmente de cada uma delas nos tópicos seguintes, de uma forma a transparecer uma melhor compreensão sobre as peculiaridades de cada uma das tutelas exacionais supramencionadas.




    3.1.1 EXECUÇÃO FISCAL




    De acordo com as considerações anteriormente expostas, classificamos a Execução Fiscal como uma espécie de ação exacional promovida pelas fazendas Públicas.




    O seu regramento é aquele previsto na Lei de Execuções Fiscais, de nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, a qual dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública.




    O primeiro fator que merece destaque nas Execuções Fiscais, é que o polo ativo desta ação será sempre de titularidade das fazendas públicas, ou seja, da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando a execução judicial para a cobrança da dívida ativa, conforme preconiza o artigo 1º da lei doravante em análise (Lei 6.830/80).




    O objeto do processo executivo fiscal, nos termos do artigo 2º4, será sempre a execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública, seja de natureza tributária ou não tributária. Para o que interessa ao presente trabalho, destacamos que a Execução Fiscal visa a cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública cujo objeto consiste em débito tributário decorrente de uma obrigação tributária inadimplida pelos sujeitos passivos ou responsáveis tributários delimitados no artigo 4º5, incisos de I a VI6 na Lei 6.830/80.




    Ainda na seara do objeto do processo executivo fiscal, qual seja a Dívida Ativa que fundamenta o manejo do processo executivo, temos algumas considerações que merecem destaque, quais sejam aquelas delineadas nos §§ 4º, 5º e 8º7, do artigo 2º, da Lei 6.830/80, senão vejamos.




    O §4º8 do mencionado dispositivo estabelece a competência privativa da procuradoria da fazenda nacional para apuração e inscrição na dívida ativa da União relativa àqueles créditos tributários inerentes a tributos de sua competência. Já o §5º, em seus incisos I a VI, em consonância com o artigo 202, incisos I a V, do Código Tributário Nacional, estabelecem quais são os requisitos de validade do termo de inscrição em dívida ativa, quais sejam:




    § 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:




    I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;




    II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;




    III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;




    IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;




    V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e




    VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.




    Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:




    I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um e de outros;




    II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;




    III - a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei em que seja fundado;




    IV - a data em que foi inscrita;




    V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o crédito.




    Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação do livro e da folha da inscrição.




    Destacamos a imprescindibilidade de constar os quesitos delineados no referido dispositivo no Termo de Inscrição da Dívida Ativa, sob pena de ser reconhecido perante o Poder Judiciário a sua nulidade, conforme entendimento predominante do Superior Tribunal de Justiça abaixo destacado:




    TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO POR AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.




    1. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.




    2. O Tribunal de origem consignou que a ausência do número do processo administrativo, na espécie, cerceou o direito de defesa do executado. Assim, modificar tal conclusão, demanda o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial.




    3. Agravo Interno do ESTADO DE RONDÔNIA a que se nega provimento.




    (AgInt no REsp 1592430/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 13/03/2018)




    No leading case acima colacionado, o Superior Tribunal de Justiça entendeu, em suma, pela nulidade da Dívida Ativa de competência Estadual em razão da ausência do número do processo administrativo tributário cuja instauração, após decorridos todos os seus trâmites legais, acarretou na constituição deste título executivo extrajudicial (Art. 585, VII, Lei 13.105/15), caracterizando a ausência dos quesitos delineados nos incisos V, do §5º, do art. 2º, da Lei 6.830/80 e 202 do Código Tributário Nacional.




    Por fim, o §8º, do artigo 2º, estabelece a possibilidade de emenda ou substituição da Certidão de Dívida Ativa pela Fazenda Pública até a decisão de primeira instância, sendo assegurado ao executado a devolução do prazo para embargos. Frisamos que tal comando normativo é reproduzido no teor do artigo 203, do Código Tributário Nacional.




    Adiante, passamos a analisar quais são os sujeitos que podem ocupar o polo passivo do processo executivo fiscal. À nível fiscal, a classe dos sujeitos que detém a legitimidade para compor o polo passivo da execução àqueles delineados nos incisos I a VI, do artigo 4º, quais sejam o fiador, o espólio a massa, os sucessores a qualquer título e a figura dos responsáveis tributários delimitados no Código Tributário Nacional.




    Após tais considerações, por conseguinte, temos que o rito do processo executivo processo executivo fiscal se desenvolve em duas fases, uma preparatória e outra expropriatória.




    Os artigos 6º a 9º da Lei 6.830/80, são referentes as fases preparatórias para expropriação do patrimônio do contribuinte, pois dizem respeito aos quesitos de validade para manejo do processo executivo através de sua (i) petição inicial, com seu respectivo (ii) recebimento com a consequente ordem de citação; (iii) procedimentos de citação, sendo o modo postal como via de regra; sendo o executado devidamente citado, será possível 1) pagar o débito executado com a consequente extinção do processo executivo fiscal; 2) comparecimento em juízo para garantir a execução; ou 3) penhora de bens componentes de seu patrimônio dada a sua inércia.




    A fases expropriatórias do rito do processo executivo fiscal são aqueles procedimentos que tem início a partir do artigo 10º, em decorrência da inércia do sujeito que ocupa o polo passivo do processo executivo não providenciar pagamento, nem a garantia da execução, o que acarreta a penhora dos bens constantes em seu acervo patrimonial.




    Por fim, registramos que no processo executivo fiscal é plenamente cabível a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil (Lei 13.105/15), conforme permissivo explicitado em seu artigo 1º. Nestes termos, não havendo previsão expresso na arcaica lei do processo executivo fiscal, elaborada na década de 80, será possível a Fazenda Pública invocar ritos do processo executivo delimitados no diploma processual de civil, no intuito de ver satisfeito o adimplemento do débito tributário perseguido em desfavor do executado.
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